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Processo nº 1652003-63.2011.8.19.0004
PATRICIA FREITAS DE SOUZA ajuizou ação indenizatória em face de EXTERNATO BASTOS SILVA, alegando, em síntese, que sua filha Giulia estudava no colégio réu na 1ª série, quando possuía seis anos de idade. O réu enviou para a autora na caderneta de sua filha, em setembro de 2011, um pedido de autorização para que esta realizasse um passeio no dia 14 de setembro, porém, a autora não concordando com o passeio, não assinou a autorização. No dia do passeio, levou sua filha normalmente à aula e, quando retornou para buscá-la, após a notícia de que ela não estava no colégio, se desesperou e várias pessoas que ali trabalhavam não souberam dizer onde ela estava. Somente após um bom tempo lhe foi informado que sua filha havia ido ao passeio, o que deixou a autora nervosa e perplexa porque não havia autorizado o passeio, nem mandado lanche para que ela pudesse participar deste, tendo que ser atendida em unidade hospitalar em razão do seu estado de gravidez à época. Requer indenização por danos morais. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls.08/27. Regularmente citada, a ré compareceu em Audiência de conciliação de fls.32 e apresentou contestação de fls.35/41, afirmando que não houve qualquer dano sofrido por sua filha e que a autorização afirmava que, caso a criança não fosse participar do passeio, não haveria aula, a diretora achou que a autora havia esquecido de assinar a autorização, não havendo maiores problemas. Requer a improcedência dos pedidos. Decisão saneadora às fls. 87. Deferida gratuidade à ré às fls. 118. Audiência de instrução e julgamento às fls. 121. É o relatório. Decido. As alegações da autora encontram amparo na prova documental produzida nos autos, mormente pela prova constante às fls. 23, em que consta o pedido de autorização para o passeio não assinado pela autora e, ainda, a advertência de que ´Haverá aula normalmente para os alunos que não forem ao passeio´, ou seja, em sentido totalmente antagônico ao argumento utilizado pela ré de que teria entendido que a simples presença da criança no dia importaria no desejo de participar do passeio. A ré não poderia, sem a autorização expressa da autora, ter levado sua filha ao passeio o que, além de ter contrariado a vontade da autora, mãe da criança, gerou angústia e indignação pelo fato de chegar ao colégio para buscar sua filha e, somente após considerável tempo, teve notícia de que ela havia ido ao passeio para o qual não estava autorizada. Ressalta-se que não se trata de mero aborrecimento, uma vez que a autora ficou muito angustiada com o momentâneo sumiço de sua filha, pois, em princípio, nenhum funcionário sabia do paradeiro da criança, sendo agravado pelo fato de a autora estar grávida de oito meses, o que poderia implicar em danos maiores. O dano moral indenizável ocorre ´in re ipsa´, não havendo necessidade de se comprovar o grande abalo psicológico sofrido pela vítima. Vale a citação da obra: Programa de Responsabilidade Civil do Ilustre Desembargador do TJ/RJ SERGIO CAVALIERI FILHO - 5ª edição: ´Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral a guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum.´ Assim, a indenização por danos morais deve ser arbitrada com observância de critérios de proporcionalidade e razoabilidade, de modo a compensar a vítima pela angústia, preocupação e desespero sofridos, com caráter pedagógico para o réu. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, na forma do art. 269, I do CPC, para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor este acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da data da citação, na forma do art. 405 CC e correção monetária a partir da sentença, na forma da súmula 362 STJ. Custas e honorários pelo primeiro réu, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, observado o art. 12 da Lei 1060/50. Ficam as partes desde já intimadas de que o pagamento voluntário da obrigação deve ser efetuado no prazo de 15 dias a contar da ciência do advogado dos executados acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva, sob pena de multa de 10% (art.475, j, CPC), nos termos da Súmula nº 270 do TJRJ. Transitada em julgado e efetuado o depósito judicial, expeça-se mandado de pagamento. Após, nada mais requerido, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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